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Resumo: O objetivo desse trabalho foi analisar como os preços agrícolas e as 
políticas públicas afetaram o desmatamento nos estados da Amazônia Legal 
brasileira no período de 1999 a 2011. Para esse fim, foram utilizados dados 
estaduais em um modelo de dados em painel e uma metodologia de análise 
de efeitos líquidos de políticas sobre o desmatamento. Os resultados indicam 
que o desmatamento está mais relacionado aos preços agrícolas do que às 
variáveis de políticas associados ao crédito rural e gastos com transporte e 
agricultura. Entretanto, os resultados parecem indicar que políticas recentes 
de fiscalização mais focadas, como embargos de comercialização de áreas 
desmatadas ilegalmente e restrição de crédito para áreas irregulares ou que não 
cumprem a legislação ambiental, podem ter sido mais efetivas para a redução 
do desmatamento no estado de Mato Grosso. Sendo assim, concluiu-se que o 
desmatamento na Amazônia Legal é influenciado tanto pela variação dos preços 
agrícolas quanto pelas políticas governamentais.
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Abstract: This paper aimed to analyze the relationship between agricultural prices and 
government policies related to deforestation within the states of Brazilian Legal Amazon, 
from 1999 to 2011. We utilized data at state level in a panel data model and a method to 
measure the net effect of policies over deforestation. Results point out that deforestation in 
the Brazilian Legal Amazon is more correlated with agricultural prices than government 
spending on farm credit, agriculture and transportation. Despite this correlation, new 
command and control policies focused on areas where deforestation were more likely to 

1.	 Este artigo é parte da dissertação de mestrado desenvolvida pelo primeiro autor para a obtenção 
do título de mestre em Economia Aplicada pela Universidade Federal de Viçosa. Os autores agra-
decem o apoio financeiro do CNPq para a realização desse trabalho.

2.	 Doutorando em Economia Aplicada pela Universidade Federal de Viçosa. E-mail:  
marcelo_dpf@yahoo.com.br

3.	 Doutor em Economia Aplicada, professor do Departamento de Economia Rural da Universidade 
Federal de Viçosa. E-mail: acoelho@ufv.br



RESR, Piracicaba-SP, Vol. 53, Nº 01, p. 093-108, Jan/Mar 2015 – Impressa em Abril de 2015

1.	 Introdução

O Brasil foi o País que mais desmatou durante 
as décadas de 1990 e 2000 (FAO, 2010). Boa parte 
desse processo tem ocorrido na porção do terri-
tório coberta pela Floresta Amazônica, uma das 
últimas áreas de fronteira agrícola no mundo 
(CAMPARI, 2005; HECHT, 1985). Segundo o IBGE 
(2010), cerca de 20% da área original da floresta 
amazônica brasileira já está desmatada. Essa flo-
resta representa cerca de 40% das florestas úmi-
das remanescentes no planeta (ANDERSEN et 
al., 2002) e abriga vida selvagem diversificada, 
apontada como a área de maior biodiversidade 
do planeta, o maior banco genético do mundo 
e detentora de 1/5 da reserva de água potável 
mundial (IBGE, 2010). Ademais, o desmatamento 
é responsável por 22% das emissões brasileiras 
de Gases do Efeito Estufa (GEE) (BRASIL, 2013), 
sendo redução do desmatamento mediante 
intensificação da pecuária um importante meca-
nismo para reduções nas emissões brasileiras de 
GEE (COHN et al., 2014; GALFORD, SOARES-
FILHO e CERRI, 2013).

A porção brasileira da floresta Amazônica, 
equivalente a cerca de 4 milhões de km2, está 
inserida na região denominada Amazônia Legal, 
com território de 5.217.423 km2, equivalente a 
61% do território nacional. A Amazônia Legal foi 
criada em 1953 para fins de planejamento político 
(HOMMA, 2008) e compreende integralmente 

os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato 
Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins e, 
parcialmente, o Maranhão (SUDAM, 2010).

O processo do desmatamento na Amazônia 
Legal está associado a fatores de mercado, tais 
como variações nos preços das commodities 
agrícolas, bem como às políticas governamen-
tais que incentivam ou combatem esse problema. 
Os preços das commodities agrícolas são apon-
tados como causas do desmatamento tanto por 
trabalhos teóricos (ANGELSEN e KAIMOWITZ, 
1999; ANGELSEN, 1999; GEIST e LAMBIN, 2002) 
quanto por análises empíricas para a Amazônia 
Legal (ARIMA et al., 2007, 2011; PFAFF, 1999; 
SILVA, 2009). Assim, constata-se que tais preços 
possuiriam relação direta com o desmatamento 
na região. Outros trabalhos indicam que políticas 
implementadas a partir de 2004 têm contribuído 
sobremaneira para a redução do desmatamento 
na Amazônia Legal (ASSUNÇÃO, GANDOUR 
e ROCHA, 2012, 2013; BARRETO e SILVA, 2010; 
DE SOUZA, MIZIARA e DE MARCO JUNIOR, 
2013; DEFRIES et al., 2013; NEPSTAD et al., 2014). 
Segundo Barreto e Silva (2010), tais políticas con-
sistiram no aumento da fiscalização, na restrição 
de crédito rural e de acesso a mercados aos agri-
cultores que não estivessem em conformidade 
com a legislação ambiental. Tais políticas levaram 
a uma queda acentuada no desmatamento na 
Amazônia Legal nos últimos anos4.

4.	 Ver Figura 1 na próxima seção.

happen were successful, mainly in Mato Grosso State. Finally, we conclude that deforestation is associated with both 
groups of variables, agriculture prices and policies.
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Vários trabalhos foram desenvolvidos a fim 
de verificar empiricamente o processo de des-
matamento na Amazônia Legal. Os principais 
enfoques identificados na literatura são: desma-
tamento ligado a questões de mercado ou deci-
são de investimento (ARIMA et al., 2007, 2011; 
DINIZ et al., 2009; PFAFF, 1999; PRATES e SERRA, 
2009; SILVA, 2009; SOUZA-RODRIGUES, 2012); 
os que investigam o desmatamento pela ótica 
dos pequenos produtores (CAMMELLI, 2013; 
WALKER, MORAN e ANSELIN, 2000); os que 
associam o desmatamento ao tamanho dos esta-
belecimentos agrícolas (FÉRES e ARAUJO, 2013; 
MARCHAND, 2012); os que buscam identificar 
como as instituições e os direitos de propriedade 
afetam o desmatamento (ARAUJO et al., 2009; 
SANT’ANNA e YOUNG, 2010); e os que conside-
ram o papel das políticas públicas como motiva-
dor do desmatamento (ASSUNÇÃO, GANDOUR 
e ROCHA, 2012, 2013; DE SOUZA, MIZIARA e 
DE MARCO JUNIOR, 2013; DINIZ et al., 2009; 
PRATES e SERRA, 2009; WEINHOLD e REIS, 
2008). Este trabalho pretende complementar os 
demais tratando três pontos. Primeiramente, 
fez-se uma abordagem mais ampla dos efeitos 
de políticas públicas sobre o desmatamento na 
Amazônia Legal, expandindo para toda região 
o trabalho realizado por Prates e Serra (2009) 
para o Pará, que buscou medir os efeitos dos gas-
tos do governo federal em crédito rural, agri-
cultura e transporte sobre o desmatamento. 
Segundo, utilizou-se uma metodologia de aná-
lise do efeito líquido de políticas sobre o desma-
tamento proposta por Combes Motel, Pirard e 
Combes (2009), que complementa os estudos de 
Assunção, Gandour e Rocha (2012, 2013), cujos 
resultados apontaram que políticas de comando 
e controle foram efetivas para a redução do des-
matamento nos últimos anos. Terceiro, este tra-
balho procurou verificar se há endogeneidade 
do desmatamento com crédito rural e popula-
ção na Amazônia Legal, o que não foi realizado 
por nenhum dos trabalhos citados. Entende-se, 
contudo, que o presente trabalho não capta 
um importante aspecto do desmatamento na 
Amazônia Legal: a participação da agricultura de 

subsistência sobre a conversão de áreas de flo-
resta e áreas agrícolas.

Do exposto, esse estudo teve por objetivo 
geral analisar como os preços das commodities 
agrícolas e as políticas públicas afetaram o des-
matamento nos estados da Amazônia Legal brasi-
leira no período de 1999 a 2011. Especificamente, 
pretendeu-se: identificar os principais determi-
nantes do desmatamento na Amazônia Legal a 
nível estadual e verificar se as políticas públicas 
tiveram efeitos sobre o desmatamento nos esta-
dos da Amazônia Legal ao longo do tempo.

Além desta, compõem esse trabalho mais 
cinco seções: a evolução do desmatamento na 
Amazônia Legal é analisada na seção 2; na seção 
3, são expostas as teorias das causas indiretas e 
subjacentes do desmatamento, do desmata-
mento como decisão de investimento e a aborda-
gem do desmatamento estrutural e observado; a 
seção 4 diz respeito aos métodos econométricos 
utilizados e à fonte dos dados; os resultados são 
apresentados e discutidos na seção 5; e a seção 6 
apresenta as considerações finais.

2.	 Evolução do desmatamento  
na Amazônia Legal

O desmatamento na Amazônia Legal brasi-
leira tem seguido o cenário político e econômico 
brasileiro. Como se pode observar na Figura 1, a 
seguir, o desmatamento não seguiu uma tendên-
cia bem definida entre o final dos anos 1980 até 
2013, mas a queda é consistente a partir de 2005. 
Em todo o período, a taxa de crescimento do des-
matamento foi negativa, apresentando média de 
-3,5% ao ano.

Durante o período de instabilidade econô-
mica no início dos anos 1990, o desmatamento 
apresentou números relativamente baixos. O pico 
no desmatamento observado em 1995 deveu-se à 
retomada da estabilidade e crescimento do con-
sumo interno após a implantação do Plano Real 
em 1994 (FEARNSIDE, 2005). Depois desse pico, 
o governo federal modificou o Código Florestal, 
determinando que a área de reserva legal pas-
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Figura 1. Evolução do desmatamento na Amazônia Legal brasileira em km2 de 1988 a 2013*
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* O desmatamento em 1988 equivale à média do desmatamento da Amazônia Legal de 1977 a 1988; o desmatamento nos anos de 1993 e 1994 é a 
média entre esses dois anos; e o desmatamento em 2013 representa uma estimativa, enquanto os demais anos são dados consolidados.

Fonte: Inpe (2014).

sasse de 50% para 80% na Amazônia Legal, o 
que pode ter reduzido o desmatamento nos anos 
seguintes. O desmatamento voltou a crescer de 
forma mais expressiva a partir de 2002, acompa-
nhando o aumento de preços das commodities 
agrícolas, especialmente a soja, apresentando 
outro pico em 2004. A partir de 2005, o preço 
da soja caiu, reduzindo o desmatamento. Com 
aplicações de políticas mais consistentes e foca-
das a partir de 2008, o desmatamento caiu dras-
ticamente (ASSUNÇÃO, GANDOUR e ROCHA, 
2012, 2013; BARRETO e SILVA, 2010; DE SOUZA, 
MIZIARA e DE MARCO JUNIOR, 2013; DEFRIES 
et al., 2013; NEPSTAD et al., 2014). Por fim, a par-
tir de 2009, o desmatamento na Amazônia Legal 
foi bem abaixo dos anos anteriores, apresentando 
patamar inferior a 10 mil km2, o que pode estar 
relacionado com as políticas de combate ao des-
matamento aplicadas nos últimos anos.

De acordo com Barreto e Silva (2010), essas 
políticas foram mais abrangentes do que as 
aplicadas anteriormente. Aqueles autores des-
tacaram três políticas importantes que foram 

aplicadas a partir de 2008: inspeções de campo 
mais intensivas e focadas; embargo econômico 
de áreas ilegalmente desmatadas e restrição de 
crédito aos agricultores que não cumprissem a 
legislação ambiental. Na primeira ação, as fiscali-
zações foram direcionadas aos 36 municípios com 
maiores índices de desmatamento na Amazônia 
Legal (do total de 720), responsáveis por 50% do 
desmatamento. Iniciado em março de 2008, as 
ações incluíam a aplicação de multas, confisco de 
bens e embargos de uso das áreas desmatadas. 
Como resultado, o número de bens confiscados 
e de áreas embargadas cresceu 53% em relação 
a 2007 nesses 36 municípios, ao passo que, nos 
demais, esse crescimento foi de 11%. Associado 
a essa última ação, o embargo de áreas desmata-
das ilegalmente incluía a proibição de venda de 
produtos originários dessas áreas. Esse último 
instrumento não punia apenas o produtor rural, 
pois aplicava penalidades aos outros agentes da 
cadeia que comprassem produtos agrícolas des-
sas áreas embargadas, sobretudo os frigorífi-
cos. A terceira política consistia na exigência de 
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que, a partir de julho de 2008, os proprietários de 
áreas maiores que 400 hectares comprovassem 
que tinham o título da terra válido (ou estavam 
iniciando o processo de obtenção) e que tives-
sem o licenciamento ambiental para obter cré-
dito agrícola. Dessa forma, essa política restringiu 
sobremaneira o acesso a crédito para aqueles pro-
dutores com maior probabilidade de realizar des-
matamento ilegal (BARRETO e SILVA, 2010).

3.	 Referencial teórico

3.1.	 Causas do desmatamento

Angelsen e Kaimowitz (1999) constaram que 
as variáveis que influenciam o desmatamento se 
encontram em dois níveis de análise. O primeiro 
nível de influência é o imediato, diretamente 
relacionado com as decisões dos agentes econô-
micos do desmatamento. Entre os parâmetros de 
decisão desse nível estão compreendidos aqueles 
pertencentes às dimensões das instituições, infra-
estrutura, mercados e tecnologia. O segundo 
nível de influência se dá de modo subjacente ou 
indireto, relacionado às variáveis no nível macro-
econômico e os instrumentos de política. Geist e 
Lambin (2002) também dividem as causas do des-
matamento em imediata e subjacente. As imedia-
tas estão associadas às atividades humanas ou 
ações imediatas a nível local, como a expansão 
agrícola relacionada ao uso da terra. Já forças sub-
jacentes são aquelas relacionadas com a dinâmica 
populacional e a política agrícola.

As causas imediatas do desmatamento são os 
preços dos produtos agrícolas, os preços dos insu-
mos agrícolas, as rendas não agrícolas da popu-
lação rural, a disponibilidade de crédito rural, o 
progresso tecnológico nas fronteiras agrícolas, a 
acessibilidade e estradas, o regime de direitos de 
propriedade e os preços da madeira. Como cau-
sas subjacentes estão o crescimento da popula-
ção, o nível de renda, o crescimento econômico, 
o progresso tecnológico, a dívida externa, a libe-
ralização econômica e a desvalorização cambial 
(ANGELSEN e KAIMOWITZ, 1999).

Angelsen (1999) argumenta que o desmata-
mento, como consequência da expansão da fron-
teira agrícola, tem que ser tratado como uma 
decisão de investimento, dado que a retirada de 
floresta, geralmente, gera direitos de proprie-
dade sobre a área desmatada. Dentre os pressu-
postos teóricos sugeridos por Angelsen (1999), 
Silva (2009) argumenta que o mais adequado à 
Amazônia Legal brasileira é o da economia aberta 
pequena e de acesso livre. Essa abordagem pres-
supõe que os preços são exógenos, a população é 
determinada endogenamente, a produção é ven-
dida em mercados e os direitos de propriedade 
não são definidos, estimulando o desmatamento 
para adquirir a posse da área.

O desmatamento está positivamente rela-
cionado com as rendas esperadas das atividades 
agrícolas que, por sua vez, estão associadas aos 
preços das commodities agrícolas, aos custos agrí-
colas e às características associadas à cada região. 
Como características específicas de cada estado, 
podem ser citadas a distância do estado de um 
grande mercado de produtos agrícolas, área de 
estoque florestal, a população, a densidade popu-
lacional, a renda absoluta e per capita, característi-
cas edafoclimáticas etc.

O custo da atividade agrícola é função do 
custo de limpeza da área a ser desmatada, dos 
custos da produção agropecuária, das políticas 
governamentais e das variáveis institucionais. 
Entre as políticas governamentais estão o acesso 
ao crédito agrícola subsidiado, a construção de 
estradas etc. Como variáveis institucionais estão 
as políticas de fiscalização, prevenção do desma-
tamento, legislação de direito de propriedade etc. 
Dessa forma, os agentes econômicos envolvidos 
no desmatamento maximizam o lucro esperado 
escolhendo o nível de desmatamento, conside-
rando os preços agrícolas, tendo como restrições 
as condições de cada estado, os custos agrícolas 
e de limpeza, as políticas governamentais e o 
ambiente institucional (SILVA, 2009).

Na ótica do desmatamento como decisão de 
investimento, podem-se dividir as variáveis em 
três tipos, quais sejam: condições de mercado, 
influência política e condições iniciais (SILVA, 
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2009). Dentro do primeiro grupo estão os preços 
dos produtos agrícolas, e os custos associados ao 
desmatamento e à atividade agropecuária. Se os 
preços aumentarem, o desmatamento aumenta. 
Se ocorrer um aumento nos custos, haveria redu-
ção nos níveis de desmatamento. Barreto, Pereira 
e Arima (2008) sugeriram que o desmatamento 
na Amazônia Legal estaria associado às mudan-
ças defasadas nos preços agrícolas. Essa relação 
seria justificada pela incerteza que os produtores 
rurais têm na rentabilidade corrente da atividade. 
Assim, eles utilizam as informações de preços da 
safra anterior para a tomada de decisão presente, 
sendo essa decisão relacionada ao movimento da 
fronteira agrícola e ao desmatamento.

Dentro do grupo de políticas estão as vari-
áveis institucionais e as políticas de crédito. As 
variáveis institucionais podem influenciar o 
desmatamento de diversas maneiras: espera-se 
redução no desmatamento, por exemplo, se a fis-
calização aumentar, políticas de proteção forem 
implementadas ou a legislação sobre a posse da 
terra se tornar mais rígida. Políticas de crédito 
agrícola subsidiado afetam o desmatamento posi-
tivamente, uma vez que relaxam a restrição de 
capital dos produtores rurais e permitem maior 
investimento.

Por fim, no terceiro grupo estão as caracterís-
ticas de cada estado. Espera-se que, quanto maior 
o crescimento econômico e populacional, maior 
será o impacto sobre o desmatamento. Assume-se 
que o desenvolvimento econômico possua uma 
relação de Kuznets ambiental com o desmata-
mento, ou seja, à medida que a renda per capita 
aumenta, o desmatamento também se eleva, 
atingindo um máximo em determinado nível de 
renda para depois decrescer, apresentando rela-
ção de “U” invertido.

A área inicial de floresta, ou estoque de flo-
resta ao longo do tempo, possui relação posi-
tiva com o desmatamento. Isso ocorre por duas 
razões: primeiro, quanto menor a área de flores-
tas, mais onerosa é a extração de madeira devido 
às atividades ligadas ao transporte e à escassez 
de madeira; segundo, quanto menor a área de 
floresta, maior a disponibilidade de terras para 

serem utilizadas na agropecuária, diminuindo a 
pressão por novas áreas.

A área relativa de floresta, percentual de área 
de floresta remanescente, também está relacio-
nada com o desmatamento, pois pode estar asso-
ciada ao processo de fragmentação, ou dispersão 
de pequenas áreas de florestas. Assim, quanto 
menor a relação floresta/área, maior a probabili-
dade de haver áreas de florestas fragmentadas. 
Essa fragmentação torna as florestas mais susce-
tíveis a queimadas e aumenta a mortalidade das 
árvores (NEPSTAD et al., 2008).

3.2.	 Efeitos líquidos de políticas 
governamentais sobre o desmatamento

Buscando relacionar as causas do desma-
tamento com os esforços de redução, Combes 
Motel, Pirard e Combes (2009) introduziram 
a abordagem do desmatamento estrutural. 
Segundo esses autores, as causas estruturais são 
“fatores de significante influência sobre o des-
matamento, que seguem fortes tendências e que 
têm pouca probabilidade de serem instrumentos 
do governo para a redução do desmatamento” 
(COMBES MOTEL, PIRARD e COMBES, 2009, 
p.  385). Em outras palavras, por causas estrutu-
rais do desmatamento entendem-se aquelas que, 
até certo grau, não correspondem a uma variá-
vel de escolha de alguma entidade política para a 
redução do desmatamento.

Nesse sentido, pressupõe-se que há dois tipos 
de desmatamento do ponto de vista teórico. O 
primeiro tipo de desmatamento é o observado, 
correspondendo ao desmatamento que efeti-
vamente ocorreu. O segundo tipo de desmata-
mento é o relacionado a causas estruturais, sendo 
esse não observado diretamente. Esse último 
seria a resposta padrão do desmatamento a variá-
veis geográficas, ambientais, sociais e econômicas 
não controladas pelos agentes formuladores de 
políticas nos estados da Amazônia Legal.

Cabe ressaltar, contudo, que várias políticas 
podem ser adotadas ao mesmo tempo, nas quais 
algumas teriam efeitos positivos sobre o desma-
tamento enquanto outras políticas teriam efeitos 
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negativos. Nesse sentido, a diferença entre o des-
matamento estrutural e o observado corresponde 
a um efeito líquido das políticas sobre o desmata-
mento em determinado período de tempo, e não 
o efeito parcial de alguma variável política.

Assim, poderia haver predominância de polí-
ticas de incentivo ao desmatamento, o que leva-
ria a um efeito líquido positivo, implicando em 
estímulo ao desmatamento, bem como predomi-
nância de políticas de combate, que reduziriam 
o desmatamento. Como se pode perceber, essa 
abordagem se configura numa análise residual 
entre o desmatamento estrutural e o desmata-
mento observado, sendo imperativa a definição 
das variáveis ligadas ao desmatamento estrutural.

Combes Motel, Pirard e Combes (2009) utili-
zaram variáveis tanto no nível imediato quanto 
subjacente, como as enumeradas por Angelsen 
e Kaimowitz (1999), e variáveis de condições de 
mercado e condição inicial propostas por Silva 
(2009), visando identificar entre essas as que cor-
respondem as causas estruturais do desmata-
mento. Dentre as variáveis de causa subjacente, 
são listadas como estruturais o crescimento eco-
nômico e o crescimento demográfico. Dentre as 
variáveis imediatas, estão a área inicial de flo-
resta, os preços das commodities agrícolas e os 
custos de produção.

4.	 Metodologia

4.1.	 Determinantes do desmatamento recente

As análises desenvolvidas neste estudo con-
sistiram de um modelo de dados em painel para 
modelar o desmatamento na Amazônia Legal. 
Baseado em Baltagi (2005) e Wooldridge (2002), 
esse modelo pode ser descrito na Expressão (1).

D a a b xit i k kit itε= + + + 	 (1)

em que i representa as unidades de seção cruzada 
(estados); t são os períodos de análise, de 1999 a 
2011; Dit é o desmatamento observado no estado 
i no período t; a é intercepto comum a todos os 
estados e invariável com o tempo; ai é o efeito 

individual de cada estado, que capta a heteroge-
neidade individual por meio de um termo cons-
tante associado a um conjunto de variáveis não 
observadas ou latentes; bk é o vetor linha dos coe-
ficientes estimados das k variáveis explicativas; 
xkit é o vetor coluna dessas variáveis, na unidade 
territorial i e período t; e εit é erro da regressão, 
com média zero e variância constante.

Estão representadas em ai algumas varáveis 
estruturais específicas de cada estado invariá-
veis no tempo, tais como distância do mercado 
consumidor e condições edafoclimáticas, além 
de outras condições geográficas e ambientais 
(PIRARD, COMBES e COMBES MOTEL, 2009). 
Uma característica geográfica representada no 
termo ai seria a importância relativa da produção 
de subsistência em cada estado, uma vez que tais 
produtos não são comercializados e, portanto, 
não possuem preços explícitos. Não foi conside-
rada a estimação de dados em painel pelo modelo 
pooled, dado que tal especificação não controlaria 
as variáveis estruturais específicas de cada estado 
representadas pelo termo . As variáveis direta-
mente observadas (xkit) utilizadas foram o PIB, 
o PIB per capita, o PIB per capita ao quadrado, a 
população, a área inicial de floresta, a área rela-
tiva de floresta, a área relativa de floresta ao qua-
drado, o preço da soja no Brasil, o preço do boi no 
Brasil, índice de preços pagos pelos produtores 
no Brasil e os gastos do governo federal em agri-
cultura, transportes e o crédito rural. Espera-se 
que o sinal dos coeficientes do PIB, PIB per capita, 
população, área inicial de floresta, área relativa 
de floresta, preço da soja, preço do boi e os gastos 
do governo seja positivo. Já para PIB per capita ao 
quadrado, área relativa de floresta ao quadrado e 
os preços pagos pelos produtores, sinais negati-
vos são esperados.

Há duas formas de considerar a heterogenei-
dade individual (ai) apresentada na Expressão 
(1). A primeira consiste nos chamados Efeitos 
Fixos (EF), em que a heterogeneidade indivi-
dual é representada pela diferença de interceptos 
entre as unidades de seção cruzada. Outra forma 
de especificar a heterogeneidade individual em 
relação ao desmatamento é por meio dos chama-
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dos Efeitos Aleatórios (EA). Nessa abordagem, é 
considerado que a heterogeneidade individual 
é parte do erro. Retomando a Expressão (1), a 
estimação por EA considera ai um termo de erro 
individual, invariável no tempo e variável nas 
unidades de seção cruzada e εit é o termo de erro 
variável no tempo e nas unidades de seção cru-
zada (BALTAGI, 2005).

Assim, há a necessidade de determinar 
se a estimação do painel será por EF ou EA. 
Wooldridge (2002) afirma que a escolha entre 
esses dois métodos deve levar em conta o pressu-
posto de ai e xkit estarem, ou não, correlacionados. 
Assim, se essa correlação existir, o método mais 
adequado é o de EF; caso contrário, utiliza-se EA, 
uma vez que a estimação por EF é consistente 
quando ai e xkit são correlacionados e a estimação 
por EA não o é. Para a escolha do método de esti-
mação, realizou-se o teste proposto por Hausman 
(1978), que testa a ortogonalidade dos EA com os 
regressores. Testa-se, portanto, a hipótese nula de 
a estimação, por EA, ser consistente.

Outra questão econométrica importante é o 
problema da endogeneidade, que ocorre quando 
a premissa de ortogonalidade do termo de erro 
com as variáveis explicativas é violada na estima-
ção por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). 
Na presença de correlação entre o termo de erro 
e as variáveis explicativas, os coeficientes estima-
dos por MQO não só seriam viesados como tam-
bém inconsistentes.

Dentre as variáveis utilizadas neste traba-
lho, a população é apontada como endógena 
ao processo de desmatamento por Angelsen e 
Kaimowitz (1999), na medida em que o processo 
de ocupação ocorre simultaneamente ao pro-
cesso de desmatamento. O crédito rural também 
pode ser considerado endógeno, uma vez que a 
demanda por crédito rural pode estar associada 
ao desmatamento. Em outras palavras, o crédito 
rural pode financiar o desmatamento, bem como 
o desmatamento pode aumentar a demanda de 
crédito para financiar as atividades econômi-
cas subsequentes. Assim, essas variáveis podem 
ser determinadas simultaneamente e, portanto, 
deve-se testar essa relação.

O método mais usual para identificar tal pro-
blema é o teste de Hausman para endogenei-
dade. Esse teste foi inicialmente proposto para 
identificar a endogeneidade para apenas um 
regressor. Wooldridge (2002) propõe um teste de 
endogeneidade para a possibilidade de mais de 
uma variável explicativa endógena. Para opera-
cionalização do teste, é necessário que haja pelo 
menos uma variável instrumental associada a 
cada variável endógena para se construir a forma 
reduzida de cada uma. Apesar de não haver teo-
ria econômica consolidada que trate dos determi-
nantes da população e crédito rural, buscaram-se 
variáveis que estariam associadas a essas. No caso 
da população, foi utilizada como variável instru-
mental a densidade populacional, uma vez que 
se espera que, quanto maior a densidade popu-
lacional, maior seria a população. Para o crédito 
rural, utilizou-se o efetivo bovino e a área de 
lavouras como variável instrumental, esperando 
que haja uma relação positiva entre essas variá-
veis. A hipótese nula é de que os regressores não 
são endógenos e, para tal constatação, utiliza-se 
o teste de F.

Uma vez verificada a presença de endoge-
neidade, os métodos de estimação por EF e EA 
seriam viesados e inconsistentes. Para lidar com 
esse problema, propõe-se a utilização de painéis 
dinâmicos estimados pelo Método dos Momentos 
Generalizados (MMG), inicialmente desenvol-
vido por Arellano e Bond (1991). Para esse tra-
balho, a Expressão (2) representa o modelo de 
estimação:

D e D c z d y1 1it it m mit n nit itε∆ ∆ ∆ ∆ ∆= + + +− 	 (2)

Por meio de manipulação algébrica, o método 
proposto por Arellano e Bond (1991) elimina 
tanto a, quanto o termo individual ai presente na 
Expressão (1). Ademais, a estimação dos coeficien-
tes é feita com as variáveis em primeira diferença5 
e a variável dependente defasada é introduzida 
como um dos regressores. Em (2), as variáveis 
exógenas, representadas pelo vetor ∆zmit, são usa-

5.	 A estimação em primeira diferença evita problemas rela-
cionados a regressões espúrias caso algumas das variáveis 
apresentem raiz unitária.
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das como instrumentos delas mesmas, enquanto 
as variáveis endógenas (∆ynit) utilizam como ins-
trumentos as próprias variáveis defasadas em 2, 
3, ... períodos (CAMERON e TRIVEDI, 2009). Para 
evitar a perda de graus de liberdade, foi utilizada 
apenas a segunda defasagem como instrumento.

Para verificar se os instrumentos utilizados 
são válidos, utilizou-se o teste de Sargan. Na 
implementação do teste, utiliza-se a estatística J 
de Hansen, em que, por meio do teste LM, é tes-
tada a hipótese nula de que os instrumentos utili-
zados são válidos (BAUM, 2006).

4.2.	 Cálculo dos efeitos líquidos das políticas

A identificação dos efeitos líquidos das polí-
ticas sobre o desmatamento nos estados foi feita 
por meio da análise dos resíduos da Equação 
(1) estimada desconsiderando-se as variáveis 
de políticas de crédito rural, gastos com agricul-
tura e gastos com transporte. Esses resíduos são 
a diferença entre o desmatamento observado 
e o estrutural, ou estimado pelo modelo, e são 
influenciados por choques idiossincráticos nas 
variáveis explicativas e por variáveis aleatórias 
associadas a erros de medição. Diante disso, faz-se 
necessária a avaliação da significância estatística 
desse resíduo, visando anular o efeito desses ele-
mentos sobre a medição dos esforços de redução 
do desmatamento (COMBES MOTEL, PIRARD e 
COMBES, 2009; PIRARD, COMBES e COMBES 
MOTEL, 2009). Por meio do teste t de student, 
foi verificado se o resíduo para cada estado em 
determinado período de tempo foi significativa-
mente diferente de zero ao nível de 10% de signi-
ficância, dado o desvio padrão do resíduo.

Se o resíduo for significativo e negativo (posi-
tivo), isso indica que o desmatamento estrutural 
foi maior (menor) que o observado e as políticas 
governamentais tiveram efeitos líquidos de redu-
ção (aumento) do desmatamento no respectivo 
período de tempo. Se o resíduo for estatistica-
mente igual a zero, o desmatamento observado 
foi devido a características estruturais; portanto, 
nem políticas de incentivo, nem de mitigação do 
desmatamento estão sendo realizadas ou, ainda, 

os efeitos de políticas de incentivos foram anula-
dos pelas políticas de redução de desmatamento 
da Amazônia Legal.

4.3.	 Variáveis e fonte de dados

Seguem as descrições das variáveis utiliza-
das neste trabalho, identificando o código, a des-
crição, a unidade de medida e fonte dos dados:  
a) desmat: área desmatada por estado da 
Amazônia Legal de 1999 a 2011 em km2, (INPE, 
2014); b) flor: área remanescente de floresta no 
início de cada ano, de 1999 a 2011, por estado da 
Amazônia Legal em km2, (INPE, 2014); c) rflor: 
área relativa de floresta no início de cada ano (flor/
área total do estado), de 1999 a 2011, por estado 
da Amazônia Legal; d) rflor2: rflor elevada ao 
quadrado; e) psoja1: preço médio anual nacional 
da soja em R$/saca defasado em um ano, (FGV, 
2014); f) pboi1: preço médio anual nacional do boi 
gordo em R$/arroba defasado em um ano, (FGV, 
2014); g) ipp1: índice anual nacional de preços 
pagos pelos produtores defasados em um ano, 
(FGV, 2014); h) pib: produto interno bruto dos 
estados da Amazônia Legal de 1999 a 2011 em mil 
reais, (IPEA, 2014); i) ppc: produto interno bruto 
per capita nos estados da Amazônia Legal de 1999 
a 2011 em mil reais, (IPEA, 2014); j) ppc2: ppc ele-
vado ao quadrado; k) pop: número de habitantes 
nos estados da Amazônia Legal de 1999 a 2011, 
(IPEA, 2014); l) cr: crédito rural disponibilizado 
por estado da Amazônia Legal para as linhas de 
investimento e custeio da agricultura familiar e 
comercial para a agricultura e pecuária de 1999 
a 2011 em mil reais, (BCB, 2014); m) ag: gastos do 
governo federal por estado da Amazônia Legal 
em mil reais com agricultura, de 1999 a 2011, rela-
tivos à promoção da produção vegetal e animal, 
defesa sanitária vegetal e animal, abastecimento, 
extensão rural, irrigação e demais gastos, (STN, 
2014); n) tr: gastos do governo federal por estado 
da Amazônia Legal em mil reais com transportes 
de 1999 a 2011 relativos a investimentos no trans-
porte rodoviário, ferroviário, hidroviário, aéreo e 
outros, (STN, 2014); o) lav: área de lavouras per-
manentes e temporárias em hectares por estado 
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Tabela 1. Estatísticas descritivas para o modelo de desmatamento estadual na Amazônia Legal

Variável Unidade Média D. Padrão Mín. Máx CV (%)
desmat Km2 1.771 2.522 0 11.814 142,41

flor Km2 370.750 469.263 10.017 1.474.528 126,57
rflor - 0,5789 0,3075 0,0361 0,9447 53,12
rflor2 - 0,4288 0,3109 0,0013 0,8925 72,50
psoja1 R$/sc 54,20 9,96 41,33 74,33 18,37
pboi1 R$/@ 96,02 8,30 79,43 105,16 8,64
ipp1 - 612,83 28,36 561,41 665,16 4,63
ppc Mil R$ 13,51 4,37 5,69 26,10 32,33
ppc2 Mil R$ 201,31 128,46 32,34 681,39 63,81
pib Mil R$ 31.200.000 24.800.000 4.643.863 99.300.000 79,49
pop Hab 2.578.416 2.299.683 266.922 7.688.531 89,19
cr Mil R$ 832.387 1.370.480 3.003 7.137.252 164,64
ag Mil R$ 87.245 53.051 0 350.898 60,81
tr Mil R$ 335.780 234.227 27.609 1.191.769 69,76

Fonte: Resultados da pesquisa.

da Amazônia Legal de 1999 a 2011 (IBGE, 2014a); 
p) eb: efetivo bovino em números de cabeças por 
estado da Amazônia legal de 1999 a 2011 (IBGE, 
2014b); e q) dpop: densidade populacional é a 
divisão da população pela área de cada estado.

Os preços da soja, do boi e o índice de pre-
ços pagos pelos produtores são as médias nacio-
nais de agosto do ano anterior a julho do ano 
corrente, período anterior às medições do Inpe 
para cada ano. Essas variáveis visam captar o 
movimento temporal dos mercados agrícolas e 
de insumos, uma vez que são variáveis no tempo 
e invariáveis no espaço. As três últimas variáveis 
listadas (lav, eb e dpop) foram utilizadas como 
variáveis instrumentais para testar a endogenei-
dade do crédito rural e população. As variáveis 
monetárias foram deflacionadas pelo IGP-DI da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV) com base em 
dezembro de 2013. O ano de 1999 foi escolhido 
como o inicial pela disponibilidade de dados de 
crédito rural no Anuário Estatístico do Crédito 
Rural, que começou a ser publicado em 1999. O 
período de tempo foi restringido a 2011 pelo fato 
de não haver dados mais recentes para o PIB esta-
dual. A análise compreende 117 observações refe-
rentes ao período de 13 anos e nove estados da 
Amazônia Legal.

5.	 Resultados e discussão

5.1.	 Determinantes do desmatamento  
recente na Amazônia Legal

As estatísticas descritivas dos dados utiliza-
dos estão na Tabela 1. Um indicador importante 
é o Coeficiente de Variação (CV), que mede a 
variabilidade de variáveis que possuem unidades 
de medida diferentes. O crédito rural, desmata-
mento, área de floresta, população, PIB, gastos 
com transporte e gastos com agricultura foram 
os que apresentaram maior variabilidade. Essas 
variáveis têm em comum o fato de serem gran-
dezas absolutas, indicando que a variabilidade 
medida pelo CV pode estar relacionada com o 
tamanho do estado em questão.

As variáveis que apresentam grandezas rela-
tivas, PIB per capita e área relativa de floresta 
apresentaram CV de 32,33% e 53,12%, respectiva-
mente. Isso indica que, ao se relativizar o PIB pela 
população e a área de floresta pela área total, os 
estados da Amazônia Legal são menos heterogê-
neos. As variáveis de preço foram as que apresen-
taram menores variações em torno da média. Isso 
é explicado pelo fato de essas variáveis represen-
tarem apenas variações no tempo.
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Tabela 2. Teste de Hausman para modelos de Efeitos 
Fixos ou Efeitos Aleatórios

EF2 Prob. EA2

30,67 0,000

Fonte: Resultados da pesquisa.

Tabela 3. Teste de Hausman para endogeneidade nos 
regressores população (pop) e crédito rural (cr)  

para o modelo estadual

Estat. F (2;93) P-valor F
4,95 0,009

Fonte: Resultados da pesquisa.

Tabela 4. Coeficientes estimados para o desmatamento na Amazônia Legal

Coef. Estat. Z
l.desmat 0,51594*** 8,02

flor 0,06794*** 4,94
rflor 57595,86*** 3,45
rflor2 -44353,73*** -3,58
psoja1 40,78*** 4,57
pboi1 -35,37*** -2,97
ipp1 -9,60*** -2,76
pib 0,00000NS 0,08
ppc 412,77** 2,24
ppc2 -10,01* -1,79
pop 0,00083NS 1,11
cr 0,00075*** 3,83
ag -0,00158NS -0,88
tr -0,00030NS -0,64

Wald c2 gl = 14 497,33
Prob. c2 0,0000

Sargan c2 gl = 84 80,33
Prob. c2 0,5932

***Significativo a 1 %; ** significativo a 5 %; *significativo a 10%; NS não significativo a 10%.

Fonte: Resultados da pesquisa.

Antes de se estimar o modelo, foram realiza-
dos alguns testes a fim de encontrar o método de 
estimação mais adequado. O primeiro procedi-
mento foi o teste de Hausman para Efeitos Fixos 
(EF) ou Efeitos Aleatórios (EA) (Tabela 2). A hipó-
tese nula de a estimação por EA ser consistente 
é rejeitada ao nível de 1% de significância, o que 
mostra que o método de estimação por EF é o 
mais adequado para a estimação do modelo.

Após a determinação do modelo de EF para 
estimação do modelo do desmatamento, proce-
deu-se ao teste de endogeneidade de Hausman 
para os regressores população e crédito rural. O 
primeiro passo foi a estimação das equações redu-
zidas das duas variáveis, considerando como vari-
áveis instrumentais a densidade populacional, 
para a população, e o efetivo do rebanho bovino 

e área de lavouras permanentes e temporárias, 
para o crédito rural. Os resíduos das formas redu-
zidas de população e crédito rural foram introdu-
zidos na estimação da forma estrutural para o 
desmatamento. Para finalizar, testou-se a hipó-
tese nula de os coeficientes desses resíduos serem 
iguais a zero pelo teste F para verificar se popu-
lação e crédito rural são conjuntamente endóge-
nos. O resultado exposto na Tabela 3 indica que se 
rejeita a hipótese nula ao nível de 1% de signifi-
cância, e, portanto, população e crédito rural são 
endógenos ao desmatamento.

Diante desse resultado, optou-se por estimar 
o modelo de desmatamento estadual por painel 
dinâmico proposto por Arellano e Bond (1991). 
Os coeficientes estimados estão na Tabela 4. A 
maioria dos coeficientes foi significativa a 1% e 
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5%, sendo a exceção o PIB, a população, os gas-
tos com agricultura e os gastos com transporte. 
O teste de Wald rejeita a 1% a hipótese nula de 
todos os coeficientes estimados serem iguais a 
zero. O teste de Sargan indica que os instrumen-
tos utilizados para população e crédito rural são 
válidos.

A estimação indica que o desmatamento 
corrente está positivamente relacionado com o 
desmatamento no ano anterior, uma vez que o 
coeficiente da variável desmatamento defasado 
é significativo e positivo (l.desmat). Um aumento 
de 1 km2 no desmatamento em determinado 
estado da Amazônia Legal no ano anterior levaria 
a um aumento de 0,51594 km2 no ano presente. 
Isso indica que o desmatamento, como decisão de 
investimento, representa um processo contínuo 
ao longo do tempo. Uma decisão de investimento 
tomada em determinado ano terá impacto sobre 
os anos seguintes, mesmo que não haja mudan-
ças nas demais variáveis que afetam o desmata-
mento, uma vez que tal decisão possui caráter 
permanente e nem todos os investimentos são 
concluídos no primeiro ano do projeto.

A área de florestas mostrou uma relação posi-
tiva com o desmatamento, ou seja, quanto maior 
a área de florestas, maior a disponibilidade de 
áreas a serem desmatadas. Assim, um estado com 
área de floresta 1 km2 maior que outro, tende a 
desmatar 0,068 km2 a mais. A área relativa de flo-
restas (rflor) mostrou a relação quadrática espe-
rada (formato de U invertido). Ao se realizar a 
primeira derivada parcial do desmatamento com 
relação à área relativa de floresta e igualar essa 
derivada a zero, chega-se a um ponto de máximo 
próximo a 0,65. Isso indica que, à direita desse 
ponto, o desmatamento cresce com a redução da 
área relativa de floresta. À esquerda desse ponto, 
o desmatamento se reduz mediante redução na 
área relativa coberta por florestas. Essa relação 
representa o processo de ocupação da Amazônia 
Legal, em que regiões com maior área relativa 
de florestas apresentam pequeno desmatamento 
inicial e, à medida que áreas são abertas por 
pioneiros, novos grupos de imigrantes são esti-
mulados a ocupar o território, elevando o desma-

tamento e reduzindo a área relativa de florestas. 
Esse aumento no desmatamento também ocorre 
devido à maior suscetibilidade a queimadas 
associada ao aumento da fragmentação flores-
tal (NEPSTAD et al., 2008). Esse processo atinge 
um máximo e começa a declinar em decorrência 
da escassez de novas áreas a serem desmatadas. 
Contribui também para esse comportamento o 
fato de as melhores áreas para cultivo serem ocu-
padas nos estágios iniciais. À medida que o pro-
cesso de desmatamento avança, haveria menos 
áreas adequadas à produção agrícola e, conse-
quentemente, menor desmatamento.

As variáveis relacionadas ao mercado tam-
bém apresentaram relação significativa com o 
desmatamento. Um aumento de R$ 1,00 no valor 
da saca de soja no ano anterior leva à elevação 
no desmatamento por estado da Amazônia Legal 
da ordem de 40,78 km2 no ano corrente. No caso 
da arroba do boi, um aumento de R$ 1,00 no ano 
anterior reduz o desmatamento atual em 35 km2. 

Esse último resultado é inesperado e pode estar 
relacionado ao fato de ter sido obtido a partir dos 
preços nacionais. Para os insumos utilizados na 
produção agrícola, um aumento de 1 ponto no 
índice nacional de preços pagos pelo produtor 
reduz o desmatamento nos estados da Amazônia 
Legal em 9,6 km2. Diante desses resultados, foi 
verificada a relação do desmatamento com variá-
veis de mercado apresentada em outros trabalhos 
para a região (ARIMA et al., 2007, 2011; PFAFF, 
1999; SILVA, 2009).

O PIB per capita apresentou a relação de 
Kuznets ambiental esperada (formato de U inver-
tido). O ponto de máximo da relação PIB per capita 
com o desmatamento é de aproximadamente 
R$ 20,5 mil. Assim, aumentos sucessivos no PIB 
per capita no intervalo de R$ 0,00 a R$ 20,5 mil 
aumentariam o desmatamento; após esse valor, 
aumentos sucessivos na renda levariam a uma 
redução no nível de desmatamento. Todavia, 
apenas Mato Grosso e Amazonas apresentaram 
PIB per capita acima de R$ 20,5 mil em 2011, indi-
cando que aumentos de renda nos outros estados 
levariam ao aumento do desmatamento. Cabe 
ressaltar que a evidência da Curva de Kuznets 
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Ambiental para a Amazônia Legal é ambígua. 
Segundo Oliveira e Almeida (2010), essa rela-
ção não é observada na maioria dos municípios 
dessa região. Quando observada, essa relação é 
bastante heterogênea, apresentando diversos 
formatos.

O crédito rural apresentou uma relação posi-
tiva com o desmatamento, pois um aumento 
de R$ 1 milhão no crédito liberado para cada 
estado da Amazônia Legal eleva o desmatamento 
em 0,75 km2. Dessa forma, constatou-se a rela-
ção esperada: a disponibilidade de crédito rural 
influencia a decisão de investimento dos agricul-
tores, elevando o desmatamento. Os resultados 
para gastos do governo e crédito rural diferem 
em parte dos resultados de Prates e Serra (2009) 
para o estado do Pará. Esses autores chegaram a 
resultados semelhantes aos obtidos neste traba-
lho para crédito rural e gastos com agricultura. 
Todavia, os gastos com transporte foram signifi-
cativos no estudo de Prates e Serra (2009), o que 
não foi verificado nesse trabalho.

5.2.	 Efeitos líquidos das políticas 
governamentais sobre o desmatamento

No cálculo dos efeitos líquidos não foi consi-
derado o crédito rural, os gastos com agricultura 
e os gastos com transporte, pois essas são formas 
de política. As demais variáveis foram as mesmas 
do modelo apresentado na Tabela 4. A endogenei-
dade da população com o desmatamento não foi 
considerada, portanto não foi utilizado o método 
de estimação proposto por Arellano e Bond (1991). 
Os efeitos líquidos foram calculados a partir dos 
resíduos da estimação por efeitos fixos, seguindo 
Combes Motel, Pirard e Combes (2009).

Os resultados dos efeitos líquidos estão 
expostos na Figura 2. As linhas retas em cada 
diagrama representam o limite de 10% de sig-

nificância, ou seja, se os resíduos ultrapassarem 
a linha superior (inferior) em um determinado 
ano, houve efeito líquido positivo (negativo) das 
políticas sobre o desmatamento. Os estados do 
Acre, Amazonas, Amapá, Maranhão, Rondônia, 
Roraima e Tocantins tiveram efeitos líquidos esta-
tisticamente iguais a zero em todos os anos. Em 
outras palavras, o desmatamento observado foi 
equivalente ao desmatamento estrutural asso-
ciado a variáveis não controladas pelos formula-
dores de políticas.

Para o estado de Mato Grosso, foram observa-
dos efeitos líquidos positivos das políticas sobre 
o desmatamento nos anos de 2003, 2004 e 2005, 
e negativos em 1999, 2000, 2009 e 2010 (Figura 
2e). No Pará, o modelo indicou que houve efeitos 
líquidos positivos em 2004 (Figura 2f). Os estados 
que não apresentaram efeitos líquidos significati-
vos não receberam políticas de desenvolvimento 
direcionadas para a agropecuária como parte do 
processo de ocupação do território Amazônico 
nas décadas de 1960 e 1970, conforme desta-
cado por Lira, Silva e Pinto (2009). Com exceção 
do Amazonas, em que a estratégia de desenvol-
vimento foi a ZFM, os estados do Acre, Amapá, 
Maranhão, Rondônia, Roraima e Tocantins fica-
ram à margem do processo de desenvolvimento 
da região. Os estados de Mato Grosso e Pará, em 
que os modelos de desenvolvimento foram pau-
tados na agropecuária, tiveram efeitos líquidos 
positivos em alguns anos.

Os efeitos negativos verificados nos anos de 
1999 e 2000 no estado de Mato Grosso podem 
estar associados à mudança no código florestal 
realizada em 1998. Antes desse ano, o produtor 
rural na Amazônia Legal deveria alocar 50% da 
área da propriedade para reserva legal. Devido 
aos altos índices de desmatamento verificados 
ao longo da década de 1990, o governo federal 
aumentou esse percentual para 80%.
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O efeito líquido das políticas em Mato Grosso 
seguiu tendência de queda após 2004. De 2007 em 
diante, o efeito líquido foi negativo e oscilou em 
torno da linha de significância. Apesar de o efeito 
de queda no desmatamento não ser significati-
vamente diferente de zero em todos os anos no 
período de 2007 a 2011 em Mato Grosso, percebe-
-se uma mudança no comportamento da série 
do efeito líquido das políticas. Isso pode estar 
relacionado com as políticas de redução do des-
matamento implantadas pelo governo federal a 
partir de 2004 e intensificadas em 2008, conforme 
Barreto e Silva (2010). Outros trabalhos também 
chegaram a resultados semelhantes. Assunção, 
Gandour e Rocha (2012) indicam que as políticas 
aplicadas a partir de 2004 e intensificadas em 2008 
reduziram o desmatamento em mais de 60.000 
km2 de 2005 a 2009. Assunção, Gandour e Rocha 
(2013) chegaram a um número próximo para o 
efeito das políticas de fiscalização e aplicação de 
multas de 2007 a 2011. Embora com caráter quali-
tativo, os resultados obtidos neste trabalho com-
plementam os de Assunção, Gandour e Rocha 
(2012) e Assunção, Gandour e Rocha (2013)

6.	 Considerações finais

Foi constatado neste trabalho que houve 
preponderância das variáveis estruturais, prin-
cipalmente preços agrícolas na explicação do 
desmatamento. Os gastos do governo federal 
relacionados a políticas de estímulo não tiveram 
grande influência no desmatamento. No caso do 
crédito rural, essa relação se mostrou significativa 
do ponto de vista estatístico.

O relacionamento mais expressivo do des-
matamento com o preço da soja e dos insumos 
agrícolas parece indicar que a qualquer momento 
pode haver uma reversão do processo de redu-
ção do desmatamento observado recentemente, 
desde que as condições sejam favoráveis a isso 
(alta de preços da soja, queda de custos agríco-
las etc..). Entretanto, os efeitos líquidos negativos 
em Mato Grosso observados nos últimos anos 
indicam maior efetividade de políticas públicas, 

o que também foi verificado em outros trabalhos 
recentes.

Foi confirmada a presença de endogeneidade 
do crédito rural e da população em relação ao 
desmatamento, reforçando, assim, a necessidade 
do tratamento correto dessas variáveis na mode-
lagem do desmatamento no nível de estados da 
Amazônia Legal em trabalhos futuros.

Os resultados deste trabalho indicam que as 
políticas públicas possuem papel relevante sobre 
o desmatamento na Amazônia Legal. Como ava-
liação de tais políticas, o presente estudo sugere 
que as políticas de comando e controle imple-
mentadas a partir de 2004 foram efetivas na redu-
ção do desmatamento, principalmente em Mato 
Grosso. Nesse sentido, tais políticas deveriam ser 
mantidas. De acordo com as estimações, tais polí-
ticas deveriam ser intensificadas em momentos 
em que o preço da soja esteja maior, uma vez que 
esse preço mostrou-se relevante na explicação do 
desmatamento. Todavia, a participação da agri-
cultura de subsistência como determinante do 
desmatamento não foi avaliada nesse trabalho. 
Tal categoria poderia ter papel relevante nesse 
contexto, principalmente pelo fato de não res-
ponder às variáveis de mercado, como a agricul-
tura comercial. Assim, generalizações a partir dos 
resultados deste trabalho não abarcariam o com-
portamento da agricultura de subsistência.
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